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Recuperação Judicial: disposições 

gerais, procedimento e processamento 

(requisitos da petição inicial)

DIREITO DAS EMPRESAS EM CRISE I



Art. 47. A recuperação judicial tem por objetivo viabilizar a superação

da situação de crise econômico-financeira do devedor, a fim de
permitir a manutenção da fonte produtora, do emprego dos
trabalhadores e dos interesses dos credores, promovendo, assim, a

preservação da empresa, sua função social e o estímulo à atividade

econômica

- Preservação de empresas economicamente viáveis

RJ: o princípio da preservação da empresa



RJ: Requisitos

Art. 48. Poderá requerer recuperação judicial o devedor que,

no momento do pedido, exerça regularmente suas atividades
há mais de 2 (dois) anos e que atenda aos seguintes
requisitos, cumulativamente:

I – não ser falido e, se o foi, estejam declaradas extintas, por
sentença transitada em julgado, as responsabilidades daí
decorrentes;

II – não ter, há menos de 5 (cinco) anos, obtido concessão de
recuperação judicial;

III - não ter, há menos de 5 (cinco) anos, obtido concessão de

recuperação judicial com base no plano especial de que trata a

Seção V deste Capítulo;
IV – não ter sido condenado ou não ter, como administrador

ou sócio controlador, pessoa condenada por qualquer dos
crimes previstos nesta Lei.



RJ: Petição Inicial

�Pedido e do Processamento da Recuperação
Judicial

�Art. 51

� A exposição das causas concretas da
situação patrimonial do devedor e das
razões da crise econômico-financeira; e

� Documentos obrigatórios.



Art. 51. A petição inicial de recuperação judicial será instruída com:

II – as demonstrações contábeis relativas aos 3 (três) últimos exercícios sociais e as

levantadas especialmente para instruir o pedido, confeccionadas com estrita

observância da legislação societária aplicável e compostas obrigatoriamente de:

a) balanço patrimonial;

b) demonstração de resultados acumulados;

c) demonstração do resultado desde o último exercício social;

d) relatório gerencial de fluxo de caixa e de sua projeção;

III – a relação nominal completa dos credores, inclusive aqueles por obrigação de

fazer ou de dar, com a indicação do endereço de cada um, a natureza, a classificação

e o valor atualizado do crédito, discriminando sua origem, o regime dos respectivos

vencimentos e a indicação dos registros contábeis de cada transação pendente;

IV – a relação integral dos empregados, em que constem as respectivas funções,

salários, indenizações e outras parcelas a que têm direito, com o correspondente mês

de competência, e a discriminação dos valores pendentes de pagamento;

RJ: Petição Inicial



Art. 51. A petição inicial de recuperação judicial será instruída com:

(...)

V – certidão de regularidade do devedor no Registro Público de Empresas, o ato

constitutivo atualizado e as atas de nomeação dos atuais administradores;

VI – a relação dos bens particulares dos sócios controladores e dos administradores do

devedor;

VII – os extratos atualizados das contas bancárias do devedor e de suas eventuais

aplicações financeiras de qualquer modalidade, inclusive em fundos de investimento

ou em bolsas de valores, emitidos pelas respectivas instituições financeiras;

VIII – certidões dos cartórios de protestos situados na comarca do domicílio ou sede do

devedor e naquelas onde possui filial;

IX – a relação, subscrita pelo devedor, de todas as ações judiciais em que este figure

como parte, inclusive as de natureza trabalhista, com a estimativa dos respectivos

valores demandados.

RJ: Petição Inicial



Art. 51. A petição inicial de recuperação judicial será instruída com:

(...)

V – certidão de regularidade do devedor no Registro Público de Empresas, o ato

constitutivo atualizado e as atas de nomeação dos atuais administradores;

VI – a relação dos bens particulares dos sócios controladores e dos administradores do

devedor;

VII – os extratos atualizados das contas bancárias do devedor e de suas eventuais

aplicações financeiras de qualquer modalidade, inclusive em fundos de investimento

ou em bolsas de valores, emitidos pelas respectivas instituições financeiras;

VIII – certidões dos cartórios de protestos situados na comarca do domicílio ou sede do

devedor e naquelas onde possui filial;

IX – a relação, subscrita pelo devedor, de todas as ações judiciais em que este figure

como parte, inclusive as de natureza trabalhista, com a estimativa dos respectivos

valores demandados.

RJ: Petição Inicial



RJ: Deferimento do processamento e stay period

“Art. 52. Estando em termos a documentação exigida no art. 51 desta Lei, o juiz deferirá o

processamento da recuperação judicial e, no mesmo ato:

I – nomeará o administrador judicial, observado o disposto no art. 21 desta Lei;

II – determinará a dispensa da apresentação de certidões negativas para que o devedor

exerça suas atividades, exceto para contratação com o Poder Público ou para recebimento

de benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, observando o disposto no art. 69 desta

Lei;

III – ordenará a suspensão de todas as ações ou execuções contra o devedor, na forma do

art. 6º desta Lei, permanecendo os respectivos autos no juízo onde se processam,

ressalvadas as ações previstas nos §§ 1º , 2º e 7º do art. 6º desta Lei e as relativas a

créditos excetuados na forma dos §§ 3º e 4º do art. 49 desta Lei;”

“Art. 6º, (...)

§ 4º Na recuperação judicial, a suspensão de que trata o caput deste artigo em hipótese

nenhuma excederá o prazo improrrogável de 180 (cento e oitenta) dias contado do

deferimento do processamento da recuperação, restabelecendo-se, após o decurso do

prazo, o direito dos credores de iniciar ou continuar suas ações e execuções,
independentemente de pronunciamento judicial.”



RJ: Deferimento do processamento e stay period

Art. 1o Recomendar a todos os magistrados responsáveis pelo processamento e

julgamento dos processos de recuperação empresarial, em varas especializadas ou

não, que determinem a constatação das reais condições de funcionamento da

empresa requerente, bem como a verificação da completude e da regularidade da

documentação apresentada pela devedora/requerente, previamente ao

deferimento do processamento da recuperação empresarial, com observância do

procedimento estabelecido nesta Recomendação.

(...)

Art. 4o A constatação prévia consistirá, objetivamente, na análise da capacidade da

devedora de gerar os benefícios mencionados no art. 47, bem como na

constatação da presença e regularidade dos requisitos e documentos previstos nos

artigos 48 e 51 da Lei no 11.101/2005.

Art. 5o Não preenchidos os requisitos legais, o magistrado poderá indeferir a

petição inicial, sem convolação em falência.

Perícia prévia? Recomendação 57/19 CNJ 



RJ: Procedimento



Relação dos credores apresentada pelo devedor

Art. 7º A verificação dos créditos será realizada pelo administrador judicial, com
base nos livros contábeis e documentos comerciais e fiscais do devedor e nos

documentos que lhe forem apresentados pelos credores, podendo contar com o
auxílio de profissionais ou empresas especializadas.

§ 1º Publicado o edital previsto no art. 52, § 1º , ou no parágrafo único do art. 99

desta Lei, os credores terão o prazo de 15 (quinze) dias para apresentar ao

administrador judicial suas habilitações ou suas divergências quanto aos créditos
relacionados.

§ 2º O administrador judicial, com base nas informações e documentos colhidos

na forma do caput e do § 1º deste artigo, fará publicar edital contendo a relação
de credores no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias, contado do fim do prazo do

§ 1º deste artigo, devendo indicar o local, o horário e o prazo comum em que as

pessoas indicadas no art. 8º desta Lei terão acesso aos documentos que
fundamentaram a elaboração dessa relação.

RJ: Verificação dos créditos



Relação dos credores apresentada pelo Administrador Judicial

Art. 8º No prazo de 10 (dez) dias, contado da publicação da relação referida no 

art. 7º , § 2º , desta Lei, o Comitê, qualquer credor, o devedor ou seus sócios 

ou o Ministério Público podem apresentar ao juiz impugnação contra a 

relação de credores, apontando a ausência de qualquer crédito ou 

manifestando-se contra a legitimidade, importância ou classificação de crédito 

relacionado.

Parágrafo único. Autuada em separado, a impugnação será processada nos 

termos dos arts. 13 a 15 desta Lei.

RJ: Verificação dos créditos



Art. 53. O plano de recuperação será apresentado pelo devedor

em juízo no prazo improrrogável de 60 (sessenta) dias da
publicação da decisão que deferir o processamento da

recuperação judicial, sob pena de convolação em falência, e
deverá conter:

I – discriminação pormenorizada dos meios de recuperação a
ser empregados, conforme o art. 50 desta Lei, e seu resumo;

II – demonstração de sua viabilidade econômica; e

III – laudo econômico-financeiro e de avaliação dos bens e

ativos do devedor, subscrito por profissional legalmente
habilitado ou empresa especializada.

Parágrafo único. O juiz ordenará a publicação de edital
contendo aviso aos credores sobre o recebimento do plano de

recuperação e fixando o prazo para a manifestação de
eventuais objeções, observado o art. 55 desta Lei.

RJ: Plano de Recuperação Judicial



§ 1º A data designada para a realização da assembléia-geral não

excederá 150 (cento e cinqüenta) dias contados do deferimento do
processamento da recuperação judicial.

Art. 55. Qualquer credor poderá manifestar ao juiz sua objeção ao plano de
recuperação judicial no prazo de 30 (trinta) dias contado da publicação da
relação de credores de que trata o § 2º do art. 7º desta Lei.

Parágrafo único. Caso, na data da publicação da relação de que trata
o caput deste artigo, não tenha sido publicado o aviso previsto no art. 53,

parágrafo único, desta Lei, contar-se-á da publicação deste o prazo para as

objeções.

Art. 56. Havendo objeção de qualquer credor ao plano de recuperação

judicial, o juiz convocará a assembléia-geral de credores para deliberar
sobre o plano de recuperação.

RJ: Plano de Recuperação Judicial e AGC



RJ: Plano de Recuperação Judicial e AGC

Art. 58. Cumpridas as exigências desta Lei, o juiz concederá a recuperação
judicial do devedor cujo plano não tenha sofrido objeção de credor nos termos

do art. 55 desta Lei ou tenha sido aprovado pela assembléia-geral de credores

na forma do art. 45 desta Lei.

(Art. 45: quórum ordinário de aprovação)

Cram Down:

§ 1º O juiz poderá conceder a recuperação judicial com base em plano que não obteve 

aprovação na forma do art. 45 desta Lei, desde que, na mesma assembléia, tenha 

obtido, de forma cumulativa:

I – o voto favorável de credores que representem mais da metade do valor de todos os 

créditos presentes à assembléia, independentemente de classes;

II – a aprovação de 2 (duas) das classes de credores nos termos do art. 45 desta Lei ou, 

caso haja somente 2 (duas) classes com credores votantes, a aprovação de pelo menos 

1 (uma) delas;

III – na classe que o houver rejeitado, o voto favorável de mais de 1/3 (um terço) dos 

credores, computados na forma dos §§ 1º e 2º do art. 45 desta Lei.

§ 2º A recuperação judicial somente poderá ser concedida com base no § 1º deste 

artigo se o plano não implicar tratamento diferenciado entre os credores da classe que 

o houver rejeitado.



Art. 61. Proferida a decisão prevista no art. 58 desta Lei, o devedor

permanecerá em recuperação judicial até que se cumpram todas as

obrigações previstas no plano que se vencerem até 2 (dois) anos depois da
concessão da recuperação judicial.

§ 1º Durante o período estabelecido no caput deste artigo, o descumprimento

de qualquer obrigação prevista no plano acarretará a convolação da
recuperação em falência, nos termos do art. 73 desta Lei.

RJ: Período de Supervisão

RJ: Hípóteses de convolação 

Art. 73. O juiz decretará a falência durante o processo de recuperação judicial:
I – por deliberação da assembléia-geral de credores, na forma do art. 42 desta Lei;
II – pela não apresentação, pelo devedor, do plano de recuperação no prazo do art. 53 desta Lei;
III – quando houver sido rejeitado o plano de recuperação, nos termos do § 4º do art. 56 desta Lei;

IV – por descumprimento de qualquer obrigação assumida no plano de recuperação, na forma do § 1º
do art. 61 desta Lei.

Parágrafo único. O disposto neste artigo não impede a decretação da falência por inadimplemento de
obrigação não sujeita à recuperação judicial, nos termos dos incisos I ou II do caput do art. 94 desta
Lei, ou por prática de ato previsto no inciso III do caput do art. 94 desta Lei.


